CONTORNOS DOUTRINARIOS E
CRITICOS SOBRE O ENSING

1. Consideragoes Iniciais « = « === v nvee

Existem muitas discussées a respeito do Ensino Juridico no Brasil.
Os debates envolvem desde os aspectos relacionados & “proliferagéo”
de cursos, até a qualidade dos estudantes e professores. Trata-se de
tema complexo, de dificil consenso e provocador de teorizagdes.

Para Bastos (1997, p. 35), “a historia dos cursos juridicos traduz e re-
trata o desenvolvimento e a consolidagéo curricular dos direitos civis
de cidadania no Brasil: é a consciéncia juridico-curricular que consoli-
da e firma propdsitos essenciais da cidadania brasileira” Por tal raci-
ocinio, importante torna-se a valorizagéo dos Cursos Juridicos, como
elementos de contribuicdo ao permanente aperfeicoamento da soci-
edade, pelo exercicio do conhecimento e difuséo dos direitos e deve-
res individuais e coletivos.

A quantidade de Cursos Juridicos pode parecer algo pernicioso.
Todavia, o fator qualidade dos produtos néo esté relacionado, exclusi-
vamente, com a quantidade. De nada adianta a existéncia de poucos,
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mas ruins ou limitados. E possivel a existéncia de vérios, que se con-
solidam a partir de valores diferenciados, motivando a salutar concor-
réncia e gerando alternativas vélidas.

Os Cursos Juridicos devem se diferenciar pelos seus curriculos. A uni-
formidade de programas, com repeticao generalista, ndo havera de
subsistir perante as exigéncias contemporaneas, sendo oportuno o
alerta de Bastos (1997, p. 45) no sentido que

“o desenvolvimento do conhecimento juridico no mundo moder-
no demonstra que o aprendizado juridico vincula-se ao mesmo
tempo ao ensino da aplicagéo e da interpretagao da lei, mas
também deve estar afeigoado &s novas conquistas do conhe-
cimento e as novas questdes sociais. Temos que buscar inter-
pretar as leis nao apenas em fungéo da sua origem, da sua
formagao ou dos institutos originais da formacéo juridica, mas,
também, em fungéo do mundo e do conhecimento exterior”

Assim, a quantidade de escolas formadoras configura a caréncia
constante de futuros operadores do Direito. A casuistica, com a qua-
lidade contribui para refazer técnicas, refletir sobre comportamentos
e fomentar reflexao criadore, tornando possivel antever a urgente ne-
cessidade da reformulacéo programéatica da maioria dos Cursos Juri-
dicos, acostumados a um padréo bésico, estabelecido pelo Estado e
causador de controvérsias.

E de se reconhecer que um Curso Juridico, como salientou Lobo
(1997, p. 67) "néo é mais espago do descompromisso com a qualida-
de da formagéo profissional. Nao é mais escola improvisada de ensi-
no prelecional e exegético, para o qual apenas bastavam salas de
aula, lousa e giz, com baixo investimento e alto rendimento”

Pela adaptagéo curricular e em razéo dos conjuntos avaliadores
de desempenho, a qualidade é exigéncia fundamental, e valor
inquestionavel, para a sobrevivéncia e destaque dos diversos Cursos
Juridicos. A transformacéo dos critérios ultrapassados em realidade
dinédmica é pressuposto para a reciclagem de professores, sendo que
para Felix (1997, p. 85), o "diferencial que possibilita essa docéncia
criadora € a pesquisa continuada, que se torna indissociada das ativi-
dades de ensino e eventualmente de extenséo”
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Nao serdo resolvidos, de imediato, os desencontros envolvendo a
existéncia, funcionamento e nascimento de novos Cursos Juridicos,
pois segundo Galdino (1997, p. 167) “o problema do ensino juridico é
reflexo de outro mais profundo, qual seja, o da concepgao de Direito’

2 Os Atuais Estudantes de Direito: Uma Anélise « .-~ . .. - -

O que é o Direito? Vérios sao os seus sentidos e significados!

Para Pasold (1999, p. 71), ele é “o elemento valorizador, qualificador
e atribuidor de efeitos a um comportamento, com o objetivo de que
seja assegurada adequadamente a organizacao das relagbes huma-
nas e a justa convivéncia em Sociedade’

Analisando tal conceito, parece se exigir responsabilidade e bom sen-
so daqueles que véo se dedicar ao Direito.

A realidade é que, prevendo possibilidades amplas, muitas pessoas,
de variadas idades e com experiéncias multiplas, procuram ingressar
em Curso Juridico. Existem também os que, inexperientes, jovens,
buscam o mesmo desiderato. Muitos trabalhadores frequentam ou
tentam acompanhar as aulas. O Curso Juridico é procurado e conti-
nuaré a ser referéncia como opgao para um pseudo-desenvolvimen-

to pessoal.

Deve ser questionado se o estudante de Direito é ou nao vocacionado
para desempenhar as exigéncias dos seus cursos. E, por conseqlién-
cia, se esta imbuido da responsabilidade ética-profissional de uma
futura carreira juridica.

Em relacéo aos seus anos de magistério, enfatiza Ceneviva (1996,
p. 294) que: “nunca vi um jurista sair formado da faculdade apds
cinco anos de curso. Vi muitos alunos ingressarem nela semi-analfa-
betos. Vi e ouvi semi-analfabetos em Exames de Ordem"

Todas as deficiéncias do ensino anterior ao ingresso no curso superi-
or s&o notadas no desempenho diario dos que, por razoes variadas,
acabam realizando estudos de graduagao. E uma sistematica compro-
vada. Uma razéo para se repensar o ensino.
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Os estudantes de Direito, na maioria, buscam se transformar com
esforgo préprio. Trabalham e estudam. Mantém lagos familiares.
Deslocam-se, se acomodam, séo vencidos e convencidos. Dedicam-
se pouco para a pesquisa. Nao encontram tempo para atividades de
extenséo. Reclamam da carga de exigéncias académicas, mas pen-
sam em dias melhores através do curso que realizam. Poucos séo os
que se realizam como profissionais praticantes de fungéo social
modificadora do estado das condigées prejudiciais com as quais con-
viveram anteriormente. Assim, tudo fica “como antes” “na mesma”

Estudar Direito é muito mais que simples pretensdo em realizar um
Curso Juridico.

Aplicar o Direito, e dele se aproveitar para melhorar a sociedade, néo
é, simplesmente, ter ingressado em um estabelecimento de ensino,
colar grau e atuar de forma mecanica.

O desabrochar para o ensino juridico requer antecedentes.

A sua Unica fonte néo pode ser a decisao fortuita, na véspera de um
vestibular.

Para Passos (1999, p. 7),

“todo o saber é saber do homem e tem como mdvel um saber
sobre o homem. Explico-me melhor — aquilo sobre que nada sei
é algo que necessariamente desconheco. Ignoro como se dé a
fisséo nuclear, logo, para mim, é como se este conhecimento
nao existisse. Posso até ser informado a respeito, mas esta in-
formacéo nao é conhecimento. Quando se desconhece algo,
fica-se submetido a quem possui o conhecimento e sem condi-
¢oes de avaliar a corregéo ou incorregdo de quanto diz ser
verdade aquele quée o detém. Daf ser correto afirmar-se que
conhecimento é poder. O saber néo é passivel de ser dado a al-
guém. E algo que exige, sempre, sua elaboragao, pelo préprio
sujeito’
Portanto, os estudantes de Direito, motivados e com vigor, cheios de
propositos, devem compreender que o presente e o futuro dependem
muito deles. Nao, exclusivamente ou primordialmente, da instituigao
que freqlientam.

282 Novos Estudos Juridicos - Ano VI - N® 12 - p, 279-290, abril / 2001



A construgao das condigdes de crescimento pessoal envolve um
constante comprometimento, que nao se encerra com a desejada
colagéo de grau.

A validade dos Cursos Juridicos serd positivamente reconhecida,
quando os estudantes, entre outros itens relevantes, souberem valo-
rizar os seus deveres e nao s perseguir eventuais direitos.

3. Os Professores de Direito e o Ensinar - - - - ..

Os Cursos Juridicos, segundo Junqueira (1999, p. 79),

“néo adianta ter apenas tedricos do direito; é preciso que o alu-
no aprenda com os profissionais que lidam com o dia-a-dia do
direito e que conhegam a prética do direito, j& que o estudante
prepara-se (em tese) para enfrentar o mercado de trabatho
profissional. Isso nao significa, no entanto, que a base tedrica
seja dispensavel’

No magistério juridico, poucos séo os comprometidos com as mudangas.

A atividade, por relevante, torna-se atrativo que acresce valor subje-
tivo aos profissionais.

E o regular exercicio dela acaba sendo uma etapa na vida. Por casu-
alidade, necessidade, comodidade ou oportunidade.

Atuar como professor no ensino juridico é uma arte que deve abragar
ensino, pesquisa e extensdo, com dedicago que ultrapassa “quaren-
ta horas” A sobrecarga dos que militam, paralelamente, em outras
atividades, é causa para a deficiente produgéo cientifica e baixa
titulacdo, tanto que para Souto (1996, p. 92),

“os cursos juridicos brasileiros atuais néo estéo ainda reves-
tidos do espirito critico que seria academicamente desejavel [...]
e muito menos de espirito académico criative, ja porque profis-
sionais muito ocupados extra-academicamente dispoem de
muito menor tempo, energia e motivagéo para tarefas de genu-
ina criagao cientifica’
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O professor de Direito, apesar das salas repletas, deve se preocupar
em lecionar com efetiva qualidade, motivando e questionando, sem
ter a preocupacao de “vencer contelidos” lembrando que os seus
ensinamentos, se Uteis e reais, "serao para toda a vida" e ciente que
para Hesse (1991, p. 51), “nds, os homens cultos, temos a obrigacao,
a despeito de todas as covardias ou normas, de desenvolver os tra-
gos diferenciais de cada pessoa humana e néo o que & geral e comum
a todos”

O paradoxo do ensinar envolve pontos divergentes. Para Poppe, se-
gundo Ronai (1985, p. 299) “convém ensinar as pessoas como se néo
as ensindssemos, e explicar as coisas que nao sabem como se ape-
nas as tivessem esquecido’ De outro lado, Montesquieu, também
referido por Rénai, apontava que “um homem que ensina pode tornar-
se facilmente obstinado, porque exerce o oficio de um homem que
esta sempre com a razao” Qual a recomendagéo ideal que se extrai
das mensagens? O resultado depende das crengas e valores individu-
ais. Porém, é necessario que muitos professores de Direito atuem na
revisao de técnicas e métodos, quebrando a idéia de superioridade, &s
vezes obtida com fatos que vivenciaram. O bom mestre, assim como
o bom aluno, nao aprende sozinho.

Para ensinar, o grande amigo de um professor é o livro. O livro & fer-
ramenta diéria, fonte do entusiasmo e das justificativas do professor.

Na busca das informagées o professor, metodicamente, mediante um
ritual peculiar, sé extraird proveito do livro, se seguir as recomenda-
gbes de Hesse (1991, p. 116) no sentido que

“ler sem pensar, ler distraidamente, é como passear por entre
belas paisagens com os olhos vendados. Tampouco devemos
ler para esquecer-nos a nds e & nossa vida cotidiana, mas, ao
contréario, para reassumirmos em nossas maos firmes e de
maneira mais consciente e madura a nossa propria existéncia.
Devemos ir aos livros nédo como alunos timidos que temessem
aproximar-se de mestres frios e indiferentes; ndo como os oci-
0s0s que passam o tempo a beber. E, sim, como alpinistas a
galgar as alturas; como guerreiros que acorrem ao quartel para
buscar armas. E nao como quem estivesse a fugir de si mesmo,
sem vontade de viver’
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Se os professores se unissem, com afinco, aos bons livros, ambos se
perpetuariam na memoria de geragoes.

4. Afirmacdes Doutrinarias para um Raciocinio Prético . - . . -

Segundo Bomfim (1996, p. 81), “o Direito ministrado nos estabeleci-
mentos de ensino é imobilista, e, por isso mesmo, resiste as mudan-
cas sociais e econdmicas, com estas se conflitando. E evidente seu
atraso em relacdo as ciéncias em geral e, em particular, as ciéncias
sociais” Prossegue o mestre, alertando que

“os conhecimentos ministrados nos cursos juridicos, pelo seu
carater, em geral, abstrato, conduzem os alunos a alienagéo, o
faz com que, ao ingressarem na vida profissional, surpreendam-
se com a realidade com que se defrontam. Despreparados, nao
sabem se expressar, nem articular, em sua maioria, de forma
inteligivel, a pretenséo que desejam formular em Juizo. Porque
nunca foram persuadidos a adquirir o gosto e o hébito pela
leitura, ndo sabem escrever corretamente. Por falta de conhe-
cimento da realidade e auséncia do senso critico, decepcionam-
se, por igual, com a Justiga, porque nao imaginavam que esta
possuisse os mesmos defeitos e virtudes, os mesmos acertos e
erros de todas as instituigdes humanas'.

Diz Adeodato (1996, p. 136) que os cursos juridicos,

“como qualquer instituicéo de ensino e pesquisa, néo podem e
nem devem dar conta de captar exaustivamente a realidade 1&
fora, pelo simples fato de que o ensino é algo que néo se con-
funde com este algo. Seria pretenséo desmedida querer que o
aluno saisse da faculdade de Direito pronto e acabado para
a vida profissional, j& que a experiéncia e imprescindivel e
insubstituivel. Mas o ensino juridico é muito importante por for-
necer a primeira impresséo da profisséo ao iniciante. Por isso,
o aprendizado precisa ter sempre a realidade em vista, ela cons-
titui o mercado onde seréo despejados os bacharéis. E o que
vemos na pratica é o oposto”.
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Faria (1996, p. 165) pondera ser o ensino juridico

“fundando em premissas ingénuas e idealistas, distanciadas de
uma realidade sécio-econdmica explosiva, contraditéria e
conflituosa. Dai a necessidade de se alterar a estrutura desse
tipo de ensino — desafio que deve comecar pela prépria reflexéo
sobre o Direito a partir de uma critica epistemolégica do para-
digma positivista-normativista que hoje, toma conta de nossa
cultura juridica. Nesse sentido, nédo se pode combater o idealis-
mo inerente a esse paradigma com o romantismo ingénuo ine-
rente as propostas de substituigéo total ou imediata das grades
curriculares vigentes'

Para Pasold (1996, p. 55),

“a maior parte dos cursos juridicos no Brasil, no passado e no
presente, nao tem privilegiado devidamente a questéo da rela-
¢ao nuclear e ético-politica entre o bacharel em Direito e a
consciéncia juridica, quer na composigéo de seus curriculos ple-
nos [...] quanto na programagéo e ministragéo do contetido pro-
graméatico desenvolvido’

Segundo Nalini (1997, p. 113),

“o operador do Direito, chamado a fazer incidir a norma no
mundo real, deve ser fruto de uma formagao consistente. O sis-
tema de memorizagéo do Direito Positivo codificado, mediante
prelegdes a cargo de docentes desestimulados, mal remunera-
dos e com interesse voltado a outras ocupagoes, em definitivo,
nao esta funcionando. O bacharel do préximo milénio héa de ser
uma criatura essencialmente ética; atenta a cada fato da reali-
dade; consciente da necessidade de enfrentar questées que
nao séo explicadas pelos codigos; chamada a ouvir, a conciliar,
a aproximar partes antagdnicas, a cooperar com a realidade
concreta do justo. Se néo dispuser de talento para descobrir-se
protagonista de uma nova cena juridica, ha de lhe ser propicia-
da a habilitagéo para enfrentar o desafio”

As afirmagdes acima demonstram constante preocupagao com o En-
sino Juridico no Brasil, fazendo que os interessados se envolvam cada
vez mais, inspirados pelos principios da solidariedade e reciprocidade,
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no afa de melhorar a estrutura e funcionamento das escolas de gra-
duagao juridica. A regularizacéo de tal intengéo, apesar das medidas
iniciais, demorara.

Se o Direito é "algo inconcluso”, dificil sera a uniformizagao de politi-
cas para a melhor formacéo do bacharel, ja que de um lado é neces-
sario a consciéncia juridica, que para Pasold (1996, p. 53) vem a ser
a “nocao clara, precisa, exata, dos direitos e deveres que o individuo
deve ter, assumindo-os e praticando-os consigo mesmo, com seus
semelhantes e com a sociedade” De outro angulo, adverte Nalini
(1997, p. 117) ser

“insuficiente gerar milhares de pessoas de linguajar hermético,
com proficiéncia para consultar os cédigos e para a acompanhar
as partes a juizo. Nem se satisfaz a faculdade de direito se con-
tinuar a produzir bacharéis frustrados, que néo tém condigoes
de modificar, concretamente sua existéncia, apds a obtengéo do
ambicionado diploma’.

5. Uma Alusao ao Curso de Direito da Univali -

A Faculdade de Ciéncias Juridicas e Sociais do Vale do ltajai foi pio-
neira na interiorizagéo de curso juridico no Estado de Santa Catarina.

Tive a graga Divina de nela adentrar. Ela me ofereceu condigdes,
fomentando o futuro.

Através dela pude exercitar ideais, gerei e lutei por outros anseios.

No avango implacével do tempo, as faculdades, reunidas, transforma-
ram-se na Universidade do Vale do Itajai — Univali — e a antiga Facul-
dade de Ciéncias Juridicas e Sociais do Vale do Itajai cedeu lugar ao
operante Curso de Direito, que se mantém com sdlida tradigao, sen-
do modelo para reflexao tedrica e analitica a todos os outros Cursos
Juridicos do territério Catarinense.

Pelo Curso de Direito da Univali e considerando o padrao de seus
egressos, foi gerado o CMCJ ~ Curso de Mestrado em Ciéncia Juri-
dica que, de forma vanguardeira, se estabeleceu com professores de
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primeira linha, inovando e se diferenciando pelo elevado valor social
de seus objetivos.

Eu e muitos outros, divididos pelo Brasil, somos frutos de um Curso
de Direito trintenario e responsével, que muito fez em beneficio da
Justica Social.

E que, se propde a fazer mais, convertido em boa referéncia, pelos
exemplos dos seus egressos e pela consténcia e qualificagéo dos seus
docentes.

Ser formado pelo Curso de Direito da Univali é sinal positivo, uma for-
ma integrada para bem conhecer e exercitar a Ciéncia Juridica.

5) Consideracdes Finais - - . . ..

Segundo Mello Filho (1997, p. 112), a Portaria 1886/94 do MEC,
explicitou novas diretrizes e contelido minimo para o curso de Direito,
mediante os seguintes pressupostos:

“a) romper com o positivismo normativista; b) desfazer a idéia
de que sé é profissional do Direito aquele que exerce atividade
forense; ¢) negar a auto-suficiéncia do Direito; d) superar a con-
cepgéo de que sd existe educagao juridica em sala de aula; e)
formar profissionais da &rea juridica com perfil interdisciplinar,
tedrico, critico, dogmatico e préatico’

Em razéo do exposto e pelas experiéncias vivenciadas, quer nos pa-
recer que o debate polémico questionando qualidade e quantidade
dos Cursos Juridicos persistira, devendo realcar que:

a) Os egressos dos cursos de segundo grau séo deficientes no con-
junto de conhecimentos que deveriam dominar. Assim, mantém
dificuldades continuadas no curso superior, com reflexos no desem-
penho de todos os sujeitos envolvidos;

b) Concorrem, aos Cursos Juridicos, pessoas com diversas forma-
cOes ou experiéncias e que, por razdes concretas, ndo se esmeram
em dedicar-se ao Direito como Ciéncia:
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¢) Os professores de Direito, ao avangarem para o aperfeicoamento,
evoluindo pessoalmente, podem ser levados a frustragéo, em de-
corréncia do desinteresse dos estudantes, sempre assoberbados
por outros compromissos;

d) Inexiste fomento visivel e de resultados, em favor da pesquisa
juridica;

e) Os professores e estudantes de Direito confundem deveres com
direitos. E como tais, para a garantia de algumas facilidades, invo-

cam somente direitos. E, por ndo cumprirem com deveres, causam
prejuizos reciprocos;

f) A compatibilizagéo entre teoria e prética é uma utopia, que induz a
desdobramentos facilitadores e ineficazes para o fortalecimento
dos conhecimentos através da experimentacéao;

g) Viabilizar experiéncias com os egressos compromissados dos Cur-
sos Juridicos é uma tarefa importante, devendo os mesmos
retornar ao seu curso, com freqliéncia, para debaterem aspectos
positivos e negativos, visando a eficiéncia de procedimentos e a
modificacéo ou manutencéo de comportamentos da administragéo,
dos professores, do planejamento estratégico e dos planos peda-
gbgicos;

h) A qualidade, boa ou mé, dos Cursos Juridicos néo é fruto da quan-
tidade deles. E resultado da inércia ou da responsabilidade compar-
tilhada.
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